
PARECER Nº 1284, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Luiz Turco, o projeto em epígrafe “dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 15/02/2018 a 21/02/2018), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foram as proposições encaminhadas para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade das Proposituras, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 30, de 2018, e ao Projeto de Lei nº 77, de 2018.
Na sequência, foram distribuídas para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 77, de 2018 e contrária ao Projeto de Lei Nº 30, de 2018.
Remetidas as proposições a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Ricardo Mellão, que se manifestou contrariamente à aprovação dos Projetos de lei nºs 30/18 e 77/18, às folhas de nº 26 e 27.
Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 17 de Setembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de folha nº 27, redigir o voto vencedor.
De fato, em que pesem as razões do Relator designado, contrárias ao projeto, discordamos das razões apresentadas.
Conforme artigos 5º de ambas as proposituras, as eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.
Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação dos projetos, eis que atendem ao disposto na Constituição Estadual.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 30, de 2018, e do Projeto de Lei Nº 77 de 2018, que se encontra anexado.
a) Roberto Engler – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º do artigo 56 do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente

Ricardo Mellão – Dirceu Dalben – Carla Morando – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Roberto Engler – Paulo Fiorilo – Alex de Madureira – Castello Branco – Arthur do Val 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

O Projeto de Lei nº. 30, de 2018, de iniciativa do Deputado Luiz Turco, “dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual”. A ele anexado está o Projeto de Lei Nº. 77, de 2018, de autoria do Deputado Caio França, que “dispõe sobre a exigência e garantia de equidade salarial entre homens e mulheres, das empresas que contratarem com o Poder Público Estadual.”

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª à 11ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21 de fevereiro de 2018) e às 14ª à 18ª Sessões Ordinárias (de 26 de fevereiro a 05 de março de 2018), respectivamente, as proposituras não foram alvo de emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, ambas as proposituras foram encaminhadas, separadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; contudo, antes da emissão de parecer individual sobre cada uma delas naquele órgão, o despacho da presidência de fls.10 entendeu tratar-se de matéria correlata e determinou que o Projeto de Lei Nº. 77 de 2018 fosse anexado ao Projeto de Lei nº. 30, de 2018, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para apreciação conjunta. Ao executá-la, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação opinou pela aprovação das duas proposições.

Em seguida, as proposituras seguiram para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei nº 77, de 2018 e contrária ao Projeto de Lei nº. 30, de 2018.

Seguindo o tramite ordinário de análise legislativa, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Sem entrar no mérito da propositura e observando, exclusivamente, a boa técnica orçamentária e financeira, papel precípuo desta Comissão, teço os comentários a seguir.

Nota-se que ambos os Projetos de Lei (nº. 30, de 2018 e nº. 77, de 2018) obrigam as empresas privadas vencedoras dos processos licitatórios a proceder à readequação de pontos sensíveis inerentes ao regular desempenho da atividade empresarial, a exemplo dos direitos trabalhistas de seus empregados e também aos aspectos econômico-financeiros da certa majoração, caso seja aplicável, das suas folhas de pagamento.

Ademais, em ambas as proposituras, em seus artigos 4º, dispõem de penalidade às empresas vencedoras de processo licitatório, autorizando, inclusive, o Poder Público a convocar os licitantes remanescentes, isto é, contratar os não vencedores do certame, que não apresentaram, por definição, melhor vantagem ao Estado, podendo causar distúrbios orçamentários graves no valor de algumas obras.

Por esse impacto e pela ausência de análise do custo fiscal de ambas as proposituras, somos contrários aos Projetos de Lei nº 30, de 2018 e nº 77, de 2018.

a) Ricardo Mellão
Rejeitado o voto do relator, Deputado Ricardo Mellão.

Designo o Deputado Roberto Engler para redigir o vencedor favorável.

Sala das Comissões, em 17/9/2019.

a) Wellington Moura – Presidente

Roberto Engler – Castello Branco (contrário) – Wellington Moura – Carla Morando – Dirceu Dalben – Paulo Fiorilo – Delegado Olim – Ricardo Mellão (contrário)

